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A explanação acerca da controvérsia existente na equiparação da estabilidade provisória no emprego 
à mãe adotante, garantida constitucionalmente à gestante desde o conhecimento do estado de 
gravidez até cinco meses após o parto, é o objetivo principal do presente trabalho. A importância 
constitucional dada à maternidade e os avanços da CLT (Consolidação das Leis do Trabalho) 
buscando acompanhar àquela, serão aspectos relevantes que colaborarão para a compreensão do 
tema e elucidação da controvérsia. Para tanto, imperioso se faz responder questões como a existência 
ou não da necessidade de concessão de isonomia entre as modalidades de maternidade biológica e 
socioafetiva, bem como a forma de contagem da estabilidade da adotante em caso de extensão da 
mesma, considerando que aquela não vivencia os critérios estipulados pela lei para a gestante. Os 
objetivos secundários do presente trabalho concentraram-se primordialmente em verificar mecanismos 
jurídicos de se incorporar referido direito ao ordenamento jurídico brasileiro, bem como em verificar 
quais seriam as suas conseqüências. A metodologia utilizada pautou-se em um estudo descritivo, por 
meio de pesquisa bibliográfica, mediante consulta a fontes legislativas, doutrinárias, jurisprudenciais, 
livros, artigos e dados oficiais publicados na internet que abordam o tema em análise, viabilizando a 
sua maior compreensão. Em suma, conclui-se o presente estudo com o entendimento de que enquanto 
não sobrevier lei que amplie os direitos da empregada adotante, é imprescindível que os tribunais 
utilizem o instituto da analogia para garantir que a mesma possa gozar do direito à estabilidade no 
emprego, sobretudo em respeito ao princípio da igualdade externado pela Constituição da República 
Federativa do Brasil; entendimento este também adotado pelo Tribunal Superior do Trabalho e que 
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